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Moção Nº 123, DE 2020
Através da presente Moção a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo APELA ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Davi Alcolumbre, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para incluir as seguintes alterações no Projeto de Lei nº 3.267/2019.

O Projeto de Lei nº 3.267, encaminhado pelo Executivo e aprovado pela Câmara dos Deputados, que altera o Código de Trânsito Brasileiro, tramita desde 2019.

De acordo com o que dispõe o artigo 261 do CTB, a penalidade de suspensão do direito de dirigir pode ser aplicada pela somatória de pontos pelo cometimento de infrações diversas, que são registradas no prontuário do condutor, independente da categoria a que esteja habilitado.

Não parece justo que o condutor, habilitado em mais de uma categoria, e que tenha atingido o limite previsto no inciso I, do artigo 261, tenha a sua CNH suspensa de forma integral, uma vez que o processo de habilitação trata as categorias de forma independente.

O Código de Trânsito Brasileiro necessita de adequações e por esse motivo apresentamos a seguinte sugestão:

Acrescente-se ao artigo 261, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, os seguintes parágrafos, renumerando o §11 como §15:

§11. O condutor será suspenso do direito de dirigir apenas da categoria em que atingir o limite de pontos estabelecido no inciso I, do artigo 261, se for habilitado em mais de uma categoria. 

§12. Para efeito do parágrafo anterior, os pontos deverão ser computados de forma individualizada conforme a gradação estabelecida no artigo 143.

§13. Ao atingir o limite de pontos em uma das categorias em que for habilitado, o condutor poderá optar por participar de curso preventivo de reciclagem, exceto se tiver cometido infração de natureza gravíssima no período de 01 (um) ano. 

§14. Concluído o curso de reciclagem, o condutor terá eliminados os pontos que lhe tiverem sido atribuídos para fins de contagem subseqüente, e não poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) meses.

Acrescente-se o inciso IV ao Artigo 263:

(...)

IV – quando o infrator conduzir veículo cuja categoria esteja suspenso ou não tenha concluído o curso de reciclagem.

Ante o exposto, formulamos a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, APELA Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Davi Alcolumbre, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para incluir as alterações sugeridas acima no Projeto de Lei nº 3.267/2019, para que a pontuação seja computada por categoria e a penalidade de suspensão do direito de dirigir recaia apenas sobre aquela na qual o condutor tenha atingido o limite de pontos do inciso I, do artigo 261, do Código de Trânsito Brasileiro.

Sala das Sessões, em 15/7/2020.

a) Rodrigo Gambale
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